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TERMO DE REFERÊNCIA

PROCESSO ADMtNtSTRAT|VO (NUp) N. 64fi g?. t&*S i"S/?*23 "*t

PREGÃO ELETRÔN|CO pARA REGTSTRO DE PREçOS F,¡. t-6/2tãã

1. DO OBJETO

1.1. O olrjeto desta licitaçäo é aqLrisição cle lnsur'ì1os e Órtese, Prótese e Material Especial (OPME)
para atender às necessidades do Centro Cirúrgico clo HOSPITAL DE GUARNIçAO DE NATAL
(HGUN), confon.ì1e conclições, quantidades e exigêllcias estabelecidas neste instrurnento., cle

acofdo colTì o anexo "4",

1.1.1. ltttegram este Termo de Referência ( TR) os seguintes docurmentos:

1-.1.1.1-. Estudo Técnico Prelinrinar (ETP), Apêndice Único ao Terr¡o de Referência.

L.2.2.2. Estimativa cle Consunro Consoliclada clo Órgäo Gerenciador de acordo cotlt o
Anexo "A".

L.L.2 O licitante informará na sua proposta a apresentação clo produto ofertado, de
modo a facilitar a aquisiçåo pelo setor requisitante, que dentro do possível
solicitará c¡uantitativos múltiplos da qLrarrtidade míninra exigida erl Edital, a
exemplo das caixas ofertadas. Exemplo hipotético: solicitadas 02 caixas de
40 unidades do ¡rroduto X, o Fornecedor Y poderá entregar 04 caixas de 20
Lrnidades, se esta for a apresentação do seu prodLrto;

1,1.3. Caso a pro¡rorcionalidade rtäo seja possível, o fornecedor deverá entregar o qLtatl-

titativo, de nrodo a satisfazer a quantidade mínima exigida;

T.L.4 Erl caso de divergência entre as descrições e especificações collstantes do CAT-
MAT e do presente Terrno de Referência, prevalecem estas últimas;

1.. L.5 Os lrens deverão ter prazo de validade de no mínimo 7oo/o do prazo total fixado
pelo fabricante oLr fornecedor;

1.1-.6. Com a finalidade de facilitar a busca de produtos por parte dos fornecedores, fo
ranr citados EXEMPLOS de produtos e marcas que atendern as exigências do
presente Termo de Referência. Toclas as nlarcas e proclr"rtos citados neste termo
são apenas para fins de exenrplificação;

1.2 (SUPRESSÃO)
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1.3. (SUPRESSÃO)

1-.4. (SUPRESSÃO)

1.5. O mateÍial licitado deverá atender aos critérios de susterltalrilidade previstos no Guia de
Licitaçöes Sustentáveis da AGU, na Cartilha da Agência Nacional de Vigilância Sanitá
ria (ANVISA).

1-.6 O prazo de validade da ata de registro de preços não será superior 1-2 (doze) meses,
conl forme o inciso lll do I30 do aft, L5 da Lei no8,666. de l_993.

2. JUSTtFTCAT|VA E OBJETTVO DA CONTRATAçÃO

2.1, AJustificativa e o olrjetivo da contratação encontra-se pormenorizadas em tópico espe-
cífico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Ternro de Referència.

2.2 As especificações técnicas dos bens: a aquisição de nrateriais e OPME para o Centro
Cirúrgico em Lrma irtstitttição ltospitalar é de vital importância em virtucle de serem
indispensáveis a resolução das dernandas dessa especialidade, podendo sua falta cotrprometer
o sucesso do mesmo, intpactarrdo diretamente na qualidade de vida dos pacientes e clo

sístenra de saúde corno um todo.

2.3. O quantitativo de serviço demandado: Foi baseado na quantidade média de
procedillentos, registrados no Sistenra de Registro dos Encarninhanrentos - SIRE,
realizados durante o ano de 2022.

As qLrantidades também levarn ern conta:

a) o crescente aurnento da denranda no atendimento à família rnilitar, em virtude da
ampliação ocorrida no HGuN nos últimos anos;

lr) o fu¡ncionamento de leitos da Unidade Militar lntegrada de Terapia lutensiva
(UMlTl), que atende às 3 (três) Forças e tem sLras atividades voltadas a
pacientes idosos e de alta conrplexidade e qLre necessitam de cuidados
específicos e especiais qLle ser de longa duração.

c) o aumento de clínicas especializadas, o que justifica de rnodo mais específico a real
rrecessidade de aquisiçäo de todos 0s itells relacionados, que compõerr o olrjeto da
presente licitaçäo.

3. DESCRTçÃO DA SOLUçÃO

3.1 A descriçäo da solr"rçäo como un-ì todo, encolltra-se pormenorizada em Tópico específico
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Terrno de Referência.

4. CLASSTFTCAçÃO DOS BENS COMUNS

4.1, Trata-se de aquisição de benr comurr, a ser contratada rnediante licitaçäo, na modalidade pre-

gão, enr sua forrrra eletrônica.

Nos ternros do parágrafo único do art L0 da Lei n" 10.520, de L7 de julho de 2002, o ob-
jeto acima descrito se enquadra no conceito de bem cot¡unt.
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5, CRITÉRIO DE SUSTENTABILIDADE

Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações de olrjeto e/
ou olrrigações da contratacla e/ou no edital como requisito previsto em lei especial.

5.L.1-. Proteção à segurança e à saúde dos trabalhadores dos serviços cle saúde e
daqueles qLle exercem atividades de pronroçäo e assistência à saúde em geral,
consul¡stattciada na Norma Regularrrentadora NR32/ABNT. Entencle-se por serviços de
saúde qualquer edificação destinada à prestaçäo cle assistência à saúde cla populaçã0,
e todas as ações de protnoção, recuperação, assistência, pesqulisa e ensino enr saúde
etn qualquer nível de complexidade;

5.1.2. Requisitos de boas práticas para o processanrento de produrtos para saúde. - RDC 15l21t2
- ANVISA;

5.1_.3 Respeito à Resolução CONAMA no 358/2005 que dispõe sobre o tratamento e a
disposição finaldos resíduos dos serviços de saúde e dá or.ltras providências;

5.1..4 Destinação ambiental adequada dos resíduos de saúde em acordo com a Resolução
da Diretoria Colegiada RDC 306/2004 -ANVISA;

5.1..5, Utilização de produtos de acordo com as diretrizes da ANVISA e INMETRO, casos
existentes;

5.L.6. Deverá obedecer às disposições do Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços cle

Saúde - PGRSS confeccionado pelo órgão, obedecendo tarnbém a Política Nacional de
Resíduos Sólidos, que dispõe sobre seus princípios, objetivos e instrunrentos, bem conro
sobre as diretrizes relativas à gestão integrada e ao gerenciar¡ento de resíduos sófidos,
irrcluídos os perigosos, às responsabilidades dos geradores e do poder público e aos
¡nstrLrmentos econôrnicos aplicáveis (Lei no 12.305 de 021-08/2010);

5.1.7. Os resíduos de serviços da saúde deverão ser acondicionados atetldenclo às exigências
legais referentes ao meio ambiente, à saúde e à linrpeza urbana, conforrne as norrnas da
Associação Brasileira de Norrlas Técnicas - ABNT iNBR 7.500,

5.1-.8. O anrìazenarrento de resíduos sólidos perigosos de forma a proteger asaúde pública e do
meio ambierrte seguirão as normas fixadas pela associação Brasileira de Nornras Técnicas
-ABNT/NBR L2235,,

5.L.9. Os procedinrentos exigíveis para coleta interrra e externa dos resíduos de serviços de
saúde, sob condições de higiene e segurança, serão seguidos de acordo com as nolrïas
da ABNT - NBR 1"281,0. Assim como, os requisitos nrínimos de construção e de inspeçäo
dos coletores transpoftadores de resíduos de serviço de saúde, seräo respeitados visando
as nonllas da NBR L4652',

5.1-.1-0. As estações paratransferência de residuos de serviços de saúde devetn estar licenciadas
pelo órgão ambiental competente e manter as caracterÍsticas originais de

acondicionanrerrto, sendo vedada a al¡ertura, rompimento ou transferência do conteúdo de

uma embalagem para outra;

5.1.11. Os resíduos no estado sólido, qLrando näo tratados, devetn ser dispostos enr aterro de

resíduos perigosos - Classe l;
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5.L.Iz. Os resídt¡os no estado líquido não devem ser encanrinhados paradisposiçäo finalenr
aterros;

5.L.13. Os resíduos sem caracterÍsticas de periculosidade, näo necessitanl cle tratamerlto prévio;

5.L.1,4. Os resíduos quando no estado sólido, podenr ter disposição final em aterro licenciado;

5. r_.1_ 5 os resídt"tos quando no estado líquido, poclenr ser lançados em corpo receptor
ou na rede pútblica de esgoto, desde que atendanr respectivannente as diretrizes
estabelec¡das pelos órgãos anrlrierrtais, gestores de recursos hÍdricos e cle sane-
amentos competentes.

5.2. CRITÉRIOS DË SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

5.2.1-. Os órgãos e entidades da Administraçäo Pública Federal clireta, autárquica e fundacional,
quando da aquisição de bens, poderão exigir os seguintes critérios de sustentabilidade
ambielltal:

5.2.1,.L. Os bens sejam const¡tuídos, no todo oLr em parte, por material reciclado, atóxico,
biodegradável, conforme ABNT NBR - I5448-I e L5448-2',

5.2.t.2. Sejam otrservados os requisitos anrbientais para a obtenção de certificação do
lnstituto Naciorral de Metrologia, Nornralizaçäo e Qualidade lndustrial* INMETRO
conro produtos sustentáveis ou de nlenor inrpacto anrbiental em relaçäo aos seus
similares;

5.2.L.3. Os bens devem ser, preferencialnrente, acondicionados enr embafagern individual
adequada, corl o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de
forma a garatrtir a tnáxima proteção durante o transporte e o annazenamento;

5.2.L.4 Os bens näo contenham substâncias perigosas em concentração acima da
recotnendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances),
tais conro nrercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo lrexavalente (Cr(Vt)), cádnrio (Cd),
bifenilpolibrornados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).

5.2.2. A comprovação dos cr¡térios de sustentabilidade anrbiental poderá ser feita med¡ante
apresentação de ceftificaçäo emitida por instituição pública oficial ou instituição
credenciada, ou por qualc¡uer outro nreio de prova que ateste que o benr fornecido cuntpre
corr as exigências do edital.

5.2.3. Antes da assinatura do contrato oLr instrurìrento equivalente, em caso de
inexistência de certificação que ateste a adequação, poderá ocorrer a realização de
diligências para verificar a aclequaçäo do prodr,rto às exigêrrcias do ato convocatório,
caso não se confirnre a adequaçäo do produto, a proposta selecionacla será
d esclassif icada.

6. ENTREGA E CR|TÉRIOS DE ACETTAçÃO DO OBJETO

6.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados a partir do recelrimento da nota de
entpenlro, ent renlessa (única), no seguinte endereço:

6.1.1 Órgäo Gerenciador: (UG 1-60345) - Hospital cle Guarnição de Natal - Endereço:
Avenida Marechal Hernles da Fonseca, 1385, T¡rol, Natal-RN - CEp 59.0i.S-i_4S -
Telefone: (84) 3092- 6599. Setor de Entrega: Alrnoxarifaclo, no segLrinte horário: De
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segunda a sexta-feira de 0B:30h às 11-:301r e de 1-3:30h às 15:30h, sexta-feira de 0B:30h às
1-1:30h;

6.L.2. Näo há órgãos part¡cipantes

6.2 No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior
a seis nreses, ou a dois terços do prazo total recomendaclo pelo falrricante.

6.3 Os bens serão recebidos provisorianrente no prazo de 5 (cinco) dias, pelo(a) responsável pelo
acontpanhatïento e fiscalizaçäo do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especifìcações constantes neste Terr¡o de Referência e na proposta.

6.4. Os bens ¡roderão ser rejeitados, r'ro todo ou enr parte, quando enr desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos
no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, senr prejuízo
da aplicaçäo das penalidades.

6.5. Os bens serão recebidos definitivanlente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebirlento
provisório, após a verificaçäo da qualidade e quantidade do material e consequente aceitaçäo
termo circunstanciado.

6.5.1-. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior näo ser procedida dentro
do prazo fixado, reputar-se-á conlo realizada, cor-rsunrando-se o recebinrento defirritivo no

dia do esgotamento do prazo.

6.6 O recel¡inrento provisór'io ou definit¡vo do olrjeto não exclui a responsabilidade da contratada
pelos prejuízos resLrltantes da incorreta execução do contrato

7. OBRTGAçõES DA CONTRATANTE

7.1-. Säo obrigações da Contratante:

7.t.L. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

7.L.2. verificar nrinuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente cor-n as especificações constantes clo Edital e da proposta, para fins de

aceitaçäo e recebilnento definitivo;

7.L.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre inrperfeições, falhas ou irregularidades verificadas
no objeto fornecido, para qLre seja substituído, reparado ou corrigido;

7.L.4. acorrrparrlrar e fiscalizar o cumprinrento das obrigações da Contratada, através de conrissão/
servidor especialmerrte designado;

7.L.5. efetuar o pagan-ìento à Contratada rro valor corresporrdente ao fornecirnento do objeto, no

prazo e forma estabelecidos no Edital e selts anexos;

7.2. A Administração näo responderá por quaisquer compromissos assunridos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Terrno de Contrato, betn como por qLtalquer

clano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ot¡ subordinados.

B. OBRTGAçÕES DA CONTRATADA
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B,L. A Contratada deve cutttprir todas as obrigaçôes corrstantes no Ëdital, seus anexos e sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as clespesas decorrentes da boa e perfeita
execuçäo do objeto e, ainda:

8.1".L efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforr¡e especificações, prazo e
local constarìtes no Edital e seus anexos, aconlpanhado cla respectiva nota f¡scal, na
qLtal constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, rnodelo, procedência e
prazo de garantia ou validade;

8.1.1.1. o objeto deve estar acornpanhado do rnanual do usuário, com uma versão enr
portugr,rês e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

8.L.2 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos
L2, L3 e L7 a 27, do Código de Defesa do Consurlridor (Lei no 8.078, de 1990);

8.1_.3 substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Tenro de
Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

8.1-.4. comLlnicar à Contratante, no prazo máxirno de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos qire impossilrilitenr o cunrprinrento do prazo previsto, com a
devida conrprovação;

B.l-.5. manter
ASSUM

durante toda a execução do contrato, enr compat¡bilidade con'ì as obrigações
das, todas as condições de habilitação e qualificaçäo exigiclas na licitaçäo;

8,1,6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

8.L.7 pronlover a destittaçäo final ambientalmente adequada, sempre que a legislaçäo assim
o exigir, corì1o ¡1os de pneus, pillras e baterias,etc....

8.2 Quando não for possÍvel a verificação da regLrlaridade no Sistema de Caclastro de Fornecedores
- SlcAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalizaçäo do contra
to, até o dia tritrta do ttês seguinte ao da prestaçäo dos serviços, os seguintes documentos: 1_)

prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidäo conjunta relativa aos tributos fe
derais e à Dívida Ativa da Urrião; 3) certidões qLre comprovem a regularidade perante a Fazencla
Mutnicipal ou Distrital do domicílio ou sede do cotltratado; 4) Cer"tidäo de Regularidade do FGTS
- CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Tralralhistas - CNDT, confonne alínea "c" clo item
L0.2 do Anexo Vlll-B da lN SEGES/MP n.512017;

8.3. Dos Requisitos técnicos para fins de classificação

8.3.L. Os cr¡térios de similaridade deverão estar cle acordo com os termos do S 7o do art. 1S da Lei
no 8.666/l-993.

8.3.2, A empresa participante do certanre denronstrar, por nreio de lar¡do expedido por laboratório
ou instituto idôneo, o desempenho, qualidacìe e produtividacle compatível conr o procluto
similar out equivalente à nrarca referência mencionacla no edital." Acórclâo 2S0OIZOO7
Plenário, TCU.

8.3.3 A apresentação do objeto ofertado deve conter as especificações que penlitanr a clara
identificação de suas características, confornre o Art L5 - Lei 8666 no cle 2i- jurr 93.

8.3.4 Os bens objeto da aquisiçäo deveräo estar clentro da padrorrização seguicla pelo órgão,
confortne especificações técnicas e requisitos cle desemperrho constantes do Catálogo
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Unificado de Materiais (CATMAT) do Sistenra lntegrado de Adnrinistração de Serviços
Gerais - SIASG (Art 1-5 - Lei no 8666 de 21 Jun 93).

8.3.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para errviar docLtmento digital, por nreio de
funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no "chat" prazo razoável para tanto,
sob pena de não aceitação da proposta, Dentre os documerrtos passíveis de solicitação
pelo Pregoeiro, destacarrì-se os que contenhaÌn as caracterÍsticas do material ofertado, ern
compatib¡lidade cotl o Ternro de Referência, rninuciando o modelo, tipo, procedência,
garantia oLl validade, além de oLrtras informações pertinentes, a exenrplo de catálogos,
folhetos oLt propostas, em português (Decreto IO.O24l20Lg).

8.3.6 Caso a compatibilidade com as especificações denrandadas, sobretudo quanto a padrões
de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos rleios previstos nos subitens
acitna, o Pregoeiro exigirá qLre o licitante classificado enr primeiro lugar apresente amostra,
sob pena de não aceitação da proposta. As arîostras dos itens solicitados deverão ser
apresentadas no prazo máximo de 5 (cirrco) dias úteis, a contar da solicitaçäo, junto ao
sEçÃo AeutstÇÃo, LtctTAçÃo E coNTRATOS (SALc) à Av. Hernres cta Fonseca,
l-385 - Tirol- Natal-RN- CEP: 59.01-5- 1-45 para conferência do produto corr as
especificações solicitadas no Terrno de Referência (Art 37 da CF/1988 e Acórdão
2369l2}I3-Plenário- TCU) pelo pregoeiro, equipe de apoio e/ou equipe técnica, facultando
a presença ao representante do licitante (sessäo pública). Ressalto que, de acordo com o

Acórdão 1.94B|2OLS - Plenário - TCU, caso seja solicitado pedido de amostra, será tal
obrigação estendida a todos os itens desta Lic¡taçã0, com vistas a garantir a isononlia e a
igualdade de participação entre todos os participantes.

8.3.7 Quando as an'rostras não forern entregLres pessoalmente no endereço citado no item, o

licitante deverá enviar para o endereço de e-mail: cchgunatal@gmail.com o código de
rastreamento refererrte ao envio/postagem da citada amostra.

8.3.8. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e
justificada do licitante, fornrulada antes de finclo o prazo estabeleciclo, e fornralmente aceita
pelo Pregoeiro.

8.3.10. A quantidade das anrostras deverá ser de no nrínimo uma urridade por itern, apreselrtada
na ernbalagern original, lacrada, confornre comercializada. Contudo, a critério do Pregoeiro
ou da área técnica poderão ser solicitadas mais amostras.

8.3.1-1. As arnostras deverão ser entregues enr embalagens individuais contendo: data, número do
lote de fabricaçäo, prazo de validade e infornrações de acordo com a legislaçäo pertinente,
quando for o caso. Os proponentes deverão constaÍ em sLras propostas as especificaçöes
dos itens cotados, com especial atençåo para as marcas, bem conro, o rrúmero do Registro
do produto na ANVISA ou sua dispensa, qLre deverá estar em conformidade com a
amostra.

8.3.I2. Os pareceres técnicos elaborados a partir dos resultados dos testes em amostra, serão
arquivados no HGuN e poderão subsidiar avaliações dos materia¡s em processos
licitatórios futLrros, cornpondo o cadastro de materiais.

8.3.1-3. Nos casos de pareceres técnicos desfavoráveis a aceitação do nlater¡al, esses poderão ser
utilizados colno instrumento para desclassificação do itemigrupo (Art 2 -Decreto no 5450

de 3L nraio 05 e Art 76 Lei 8666 de 21jun 93).
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I DA SUBCONTRATAçAO

9.1, Näo será admitida a subcontratação do objeto licitatório

L0. DA ALTERAçÃO SUBJETTVA

10.1. É admissível a fttsão, cisão ou incorporação da contratacla com/enr outra pessoa jurídica, desde
que sejam observados pela ttova pessoa juríclica todos os requisitos de halrilitaçäo exigidos na
licitação original; sejam nrantidas as dernais cláusulas e condições clo contrato; não haja
prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anilência expressa da Adnrinistração à
continLridade do contrato.

L1. DO CONTROLE E FISCAL|ZAçÃO DA EXECUçÃO

L1.1-. Nos terrnos do art, 67 Lei no 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e
fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução e determinando o que for necessário à regularização cle falhas ou defeitos
observados.

l_t-.1-.1 O recebimento de ntaterial de valor superior a R$ l-76,000,00 (cento e setenta
e seis mil reais) será collfiado a unra conrissão de, no rlínimo, 3 (três)
nrembros, designados pela autoridade compeiente.

LL.2. A fiscalização de que trata este itenr não exclui nerrr reduz a responsalriliclade da Contratada,
inclLlsive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas ou vÍcios redibitórios, e, na ocorrência clesta, não implica etï corresponsabiliclade da
Adtninistração ou de seLrs agentes e prepostos, de conformidade com o art.70 cla Lei no 8.666,
de 1-993.

1_1.3 O representante da Adnrinistraçäo anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionaclas
com a execução do contrato, indicando dia, rrrês e ano, benr colrro o nome dos funcionários
eventualtnente envolvidos, deten¡inando o que for necessário à regularização das falhas ou
defeitos observados e encanrinharrdo os apontanrentos à autoridade competente para as
providências cal¡íveis.

L2. DO PAGAMENTO

L2.1'. O pagaffìento será realizado no prazo nráxinro de até 30 (trinta) clias, contaclos a partir clo recebi
mento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para créclito etr banco, agência e
conta corretrte indicados pelo contratado,

t2.L.1,. Os pagatlentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassenr o li¡ite
de que trata o inciso ll do art. 24 da Lei 8.666, cle 1993, deveräo ser efetuaclos no
prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentaçäo da Nota Fiscal,
nos termos do art. 50, S 30, da Lei no 8.666, de 1993.

L2.2. Considera-se ocorrido o recebimento da rrota fiscal ou fatura no momento em qLte o órgão con-
tratante atestar a execuçäo do objeto do colltrato.
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12.s A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acomparrlrada da cornprovaçäo da regula-
ridade fiscal, constatada por rneio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidacle de
acesso ao referido Sisterna, nrediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documenta-

çäo nrencionada no art. 29 da Lei no 8.666, de 1_993.

12.3.L. Constatando-se, juttto ao SICAF, a situação cle irregularidade cio fornecedor contra-
tado, deverão ser tonradas as providências previstas no do art. 3l- cla lnstrução
Normativa n0 3, de 26 de alrrilde 2018.

L2.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação,
oLt, ainda, circunstância que inrpeça a liquridaçäo da des¡resa, corllo, por exenrplo, obrigação fi
nanceira pendente, decorrente de penalidade inrposta ou inadirnplência, o pagamento ficará só
brestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo
para pagamento iniciar-se-á após a corrprovaçäo da regularização da sÍtuação, não acarretan
do qualqurer ônus para a Contratante.

L2.5. Será considerada data do pagarnento o dia em que constar como enritida a ordern bancária
para pagamento.

L2.6 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manu
tençäo das condições de habilitação exigidas no edital.

L2.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada
sula notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação
ou, no nresrro prazo, aplesente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado urnavez, por igual
período, a critério da contratante.

I2.8. Previamente à emissäo de nota de empenho e a cada pagamento, a Adnrinistração deverá reali-
zar consulta ao SICAF para identificar possÍvel suspensão temporária de participaçäo enr licita-

ção, no âtnbito do órgão ou entidade, proibiçäo de contratar com o Poder Público, bem corno
ocorrências im¡reditivas ¡nd¡retas, observado o disposto no art. 29, da lnstrução Normativa no 3,
de 26 de abril de 2018.

L2.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa co¡rsiderada improceclente, a contratarìte deverá
conrunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadirn
plência da contratada, bem como quanto à existência cle pagamento a ser efetuado, para que
sejanr acionados os meios pertitrentes e necessários para garantir o recebirnento de seus crédi
tos.

L2.L0. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as nredidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do ¡rrocesso adminlstrat¡vo corresporldente, assegurada à contratada a anl
pla defesa.

I2.LL. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizaclos rrornralnrente, até que
se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao Sl
CAF.

L2.IL.L. Será rescindido o contrato et¡ execuçäo com a contratada inadirnplente no SICAF, sal-
vo por ntotivo de econonricidade, segurança nacional ou outro de interesse púlrlico de
alta relevância, devidantente justificado, ern qualquer caso, pela rnáxirna autoriciade
da contratante.

1,2.L2. Quando do paganrento, será efetuada a retenção trilrutária prevista na legislação aplicá vel
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t2.t2.1, A Contratada regulatn'ìente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Corlr
plementar no l-23, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o paga mento ficará conclicio
nado à apresentação de cornprovação, por meio de docurnento oficial, de que faz
jus ao trata mento tributário favorecido previsto na referida Lei Complerrentar.

1.2.I3 Nos casos de eventua¡s atrasos de pagarnento, desde qne a Contratada não tenha concorrido,
de alguma fonl"ìa, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualizaçäo financeira, e
sua apuração se fará desde a data de seu vencinrento até a data do efetivo pagamento, em qLte

os juros de ntora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao rnês, ou 60/o (seis por
cento) ao ano, nrediante aplicação das seguintes fórnrulas:

EM=lxNxVP,sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Núnrero de dias elrtre a data prevista para o pagamerìto e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

| = indice cle comperrsação financeira = 0,0001-6438, assirrr apuraclo:

¡=(TX) l- (6/100) l=0'00016438
TX = Percentual da taxa anual = 60lo

365

1.3. DO REAJUSTE

13.1 Os preços inicialmente corrtratados säo fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data
limite para a apresentação das propostas.

1"3.2 Após o interregno de um ano, e inclependentemente cle pediclo da CONTRATADA,os preços ini
ciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice IPCA/|BGE,
exclt"rsivanrente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade,
com base rra seguinte fórmula (art.5" do Decreto n.o l_.054, de 1_994):

R=V(l-lo)/lo,onde

R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual a ser reajrrstado;

l0 = ítrdice inicial - refere-se ao índice de custos ou cle ¡rreços correspotlclente à clata fixada
para entrega da proposta na licitação;

| = Ínclice relativo ao nlês do reajustamento;

l-3,3. Nos reajLtstes subsequentes ao prinreiro, o interregno mínimo de um ano será contaclo a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.

13.4. No caso de atraso ou trão divulgaçåo do Írrdice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA a impofiância calculada pela últinra variaçäo conlrecida, liquidando a cliferença
correspondente tão logo seja divulgado o Índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a
apresentar ttremória de cálculo referente ao reajustanlento de preços do valor remanescente,
sempre que este ocorrer.
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L3.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriarlente, o definitivo

l-3.6. Caso o indice estabelecido para reajustan'ìento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, ern substituiçä0, o que vier a ser determinado pela legis
laçäo então em vigor.

13.7. Na ausência de previsäo legal quanto ao ínclice sLrllstituto, as partes elegerão novo írrclice oficial,
para reajustanlento do preço do valor remanescente, por r¡eio de terrno aditivo.

13.8. O reajuste será realizado por apostilanlento

r-4. DA GARANTTA DE EXECUçÃO

14.1-. Não haverá exigência de garantia contratual da execuçäo, pelas razões abaixo justificadas:

L4.1,.1,. A lrão exigência da garantia contratual da execução decorre por se tratar de compra de benl
comum, cuja execução se extingue conl a entrega do r"naterial; contudo mantidas estão as
garantias e assistências téO1icas legais do bem licitaclo enr questão.

1.5. A GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS

15,1-. Não haverá exigência de garantia complementar à garantia legal.

1-6. DAS SANçöES ADMTNTSTRATTVAS

16,1, Cotxete infração adnrinistrativa nos termos da Lei no 10.520, de 2002, a Contratada que:

1-6,1.L. falhar na execução do corltrato, pela inexecução, total our parcial, de quraisquer das obrigaçöes
assunridas na contratação ;

L6,t.2. ensejar o retarclamento da execuçäo do objeto;

16.1.3. fraudar na execuçåo do contrato;

16.L.4, conlportar-se de modo inidôneo; ou

16.1.5 cometer fraude fiscal.

16.2 Pela ittexecução total ou parcial do olrjeto deste contrato, a Adnrinistraçäo pocle aplicar à
CONTRATADA as seguirrtes sanções:

L6.2.L. Aclvertêncía por escrito, quattdo do não cum¡rrimento de quaisquer das obrigações
contratuais consideradas faltas leves, assinr entendidas aquelas qLre näo acarretarr prejuízos
sigrrificativos para o serviço contratado;

1'6.2.2. multa nroratória de 0.0330/o (zero vírgula zero trinta e três por cento) por dia c1e

atraso injustificado sobre o valor da parcela inaclimplida, até o limite cle 20 (vinte) clias;

1,6.2.3. mufta compensatória de 1-00lo (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;
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1,6.2.4. Suspensão de licitar e impedirîento de contratar com o órgã0, enticlade ou unidade
administrativa pela qual a Adrninistraçäo Pública opera e atua concretatnente, pelo prazo de
até dois anos'

16.2.5. Sanção de ímpeditnento de licitar e contratar com a União cotrì o consequente
descrederrciamento no SICAF pelo ¡rrazo de até cinco arros;

L6.2.6. Declaração de inidoneidade para licítar ou contratar con'ì a Adrninistração Pública,
enquanto perdurarem os nrotivos deternrinantes da punição ou até que seja promovicla a
realrilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedicla
sempre qLre a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

16,3. A Sançäo de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem 1-6.2.5. tanrbénr é aplicável ern
quaisquer das hipóteses previstas como infraçäo administrativa neste Termo cie Referência.

1,6.4 As sanções previstas nos sLtbitens 16,2.1-, 1,6.2.4, 1"6.2.5 e 1,6.2.6 poderão ser aplicadas à
CONTRATADA jutntamente conl as de nlLrlta, descontando-a dos paganlentos a seretï efetuados.

16.5. Tambénr ficanr sujeitas às penalidades do art. 87, lll e lV da Lei no 8.666, de l-993, as erxpresas
os profissiorrais que:

1"6.5.1-. tenham sofrido condenaçäo definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhirnerrto de quaisquer tributos;

1,6.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

16.5.3. denronstrem não possuir idoneidade para contratar conl a Administração em virtude
atos ilícitos praticados.

de

16.6 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrat¡vo que
assegurará o contraditório e a atnpla defesa à Contratada, observando-se o procedirlento
previsto na Lei no 8.666, de l-993, e subsidiarianlente a Lei no 9.784, de 1ggg.

16.7. As multas devidas e/ou prejuízos c aLrsados à Contratante seräo deduzidos dos valores a serem
pagos, ou recolhidos enl favor da Uniä0, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso,
seräo inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

1"6.7.t. Caso a Contratante deterrrine, a multa deverá ser recollricia no prazo nláxinro de Z0
(vinte) dias, a contar da data do recebimento da comLrnicaçäo enviada pela autoridade
competente.

16.8 Caso o valor da tnulta não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta clo
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor renlanescelrte judicialrnente, conforme
artigo 41-9 do Código Civil.

16.9 A autoriclade comlletente, na aplicação das sanções, levará enr consideração a gravidade da conduta
do infrator, o caráter edLrcativo da pena, bem como o dano caLrsado à Administraçäo, observado o
princípio da proporciolralidade.

16.1"0 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática cle infraçäo
administrativa tipificada pela Lei no t2.846, de Lo cle agosto de 201-3, cotl"ìo ato lesivo à
adtninistração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo aclministrativo necessárias à
a¡ruração da responsalrilidade da entpresa deverão ser renretidas à autoriclade cornpetente,
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conl despacho fi"lndatnentado, para ciência e decisäo sobre a eventual irrstauração
investigação preliminar ou Processo AdminÍstrativo de Responsabilizaçäo - PAR.

de

L6.LL. A apuraçäo e o julgamento das demais infrações adminístrativas näo consideradas como ato lesivo
àAdministraçäo Pública nacionalou estrangeira nos termos da Lei no !2.846,de 10 de agosto de
201"3, segurirão sert r¡to normal na unidade administrativa.

16.L2 O processamento do PAR näo interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuraçäo da ocorrência de danos e prejuízos à Administraçäo Pública Federal
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jrrrfdica, com ou sem a participação cle agente
público.

16,1-3. As penalidades serão obr¡gatoriamente registradas no SICAF

L7. CR|TÉR|O DE SELEçÃO DO FORNECEDOR.

L7.L. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a gene
ralidade dos objetos, corrforrne disciplinado no edital.

17.2. Os critérios de qualificaçäo econônrico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estäo previstos
no edital.

L7.3. Os critérios de qualificaçäo técnica a sererrì atendidos pelo fornecedor serâo:

L7.3.1. Contprovaçäo de aptidão para o fornecimento de bens em caracterlsticas, quantidades e
prazos compatíveis com o objeto desta licitação, oLr com o item pertinente, por r.neio da
apresentaçäo de atestados forrrecidos por pessoas jurldicas de direito público ou privado.

1-7.3.L.1-. Para fins da comprovaçäo de qlre trata este subitem, os atestados deverão dizer
respeito a contratos executados com as seguintes características mfnimas:

L7.3.L.L.L. Comprovação de capacidade de cumprir com o fornecimento do quan-
titativo dos itens dispostos em cada grupo que a empresa ganhou e
fornecimento de equipanlentos instrumentais e nraterial em comodato
quando houver necessidade.

L7.3.1.1..2 Comprovaçäo de capacidade de entrega dentro do prazo

estipulado neste termo de referência.

17.4. O critério de aceitabilidade de preços é sigiloso, nos termos do art. 15 do Decreto no 10.024, de

201-9, do art. 70, 530 da Lei no 12.527 , de ZOLL, e do art. 20 do Decreho no 7.724, de 2OL2

18. ESTTMATTVA DE PREçOS E PREçOS REFERENCIAIS.

18.1-. O custo estimado da contratação é de R$ 15.052.090,0000 (Quinze milhões, cinquenta e

dois mil, noventa reais).

19, DOS RECURSOS ORçAMENTÁRIOS

19.L. A indicação da dotação orçamentária fica postergada para o nlomento da assinatura do

contrato ou instrumento equivalente.
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Município de Natal-RN, l-4 de agosto de 2023

JosE ¡,tnuWKgLVA MELo - cap
Presidente da Eqp Plnj Contratação

!¡ront.o 3"4 iàgft.'ìtú Ï.:l
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(T*rm* ds R*ferência Fregån 2t/ät23 * Huspir# de fruarniçôo de Natal - Fls. 1"511"5]

APROVAçÃO DO TERMO DE REFERÊNC|A

Conforme preceitua o inciso ll, Art. 1"4o, do Decreto L0.0241L9, aprovo o presente Termo de

Referência do Sistema de Registro de Preço, por conter os elementos necessários e preconizados no

lnciso Xl, DO Art 30 do Referido Decreto.

Município de Natal, RN, 18 de agosto 2023

D GUTMARÃ G
rdenador de

(jiìu¡¡a fiacio¡al dc Nlr¡drrIrs rlc l-iciLa(ti0s c Cìlnttv¡s tl¡ (irnsulm|ia-(ìtul rl¡ |.Jniâ¡¡

'fmuo de Refctênci¡ - ñfocklo para Prtg,iio Eleuôrico - f:ompús
Atúali"ilçi¡o: lull01202.l


